Resoluções da Reunião Ampliada da Fenajufe (Data: 30 e 31/08/2008)

1. Plano de Carreira

Encaminhamentos

A). Pontos consensuados na reunião ampliada

1) Conceituação de carreira, cargo e classe na lei;

2) Definir as atribuições dos cargos em lei para evitar o desvio de função e a terceirização;

3) Garantir que não haja terceirização nos cargos da carreira; 

4) Definição de critérios objetivos e democráticos para as Fc´s e Cargos em Comissão; 

5) Paridade entre ativos e aposentados;

6) Desvinculação dos cursos em relação aos cargos e FC´s para concessão de adicional de qualificação;

7) Melhoria da remuneração;

8) Desenvolvimento na carreira;

9) Aumentos dos percentuais de adicional de qualificação;

10) Carreira única; 

11) Quadro único para a mobilidade.

B). Pontos remetidos para discussão com a categoria 

B.1) Definição de critérios objetivos e democráticos para as Fc´s e Cargos em comissão:

1.1 Redução/Extinção:

a) Extinção das Fc´s de 1 a 4;

b) Extinção das Fc´s;

c) Manutenção apenas das funções FC1, FC2 e FC4 e Cj´s (Judiciário) e das funções FC1, FC2 e Cc3 a Cc7 (MPU);

d) Redução dos números de FC´s e Cargos em Comissão;

            e) Manter as funções e Cargos em Comissão congelados;

            f) Decréscimo gradativo das FC´s e Cargos em Comissão.

           
1.2 Critérios de ocupação

a) Ampliar o percentual de ocupação de FC´s e cargos em comissão para servidores efetivos do quadro;

b) Existir apenas FC´s de cargos de coordenação;
c) 100% para servidores efetivos;

d) Garantir o máximo de percentual das CJ´s (Judiciário) e Cc´s (MPU) para servidores do quadro(80% mínimo). Critérios: Prova escrita (peso 50%); Tempo de serviço (peso 50%) e Mandato definido(2 anos);

e) Ocupação por Gestão por competência (conhecimentos, habilidades e atitudes); 

f) Ocupação de funções por um processo seletivo simplificado;

            g) Eleição para cargos de direção e chefias;

            h) Lista tríplice para ocupação de cargo de diretor geral.

 1.3 Atualização de quintos incorporados.

B.2) Jornada de Trabalho de 30 horas sem redução de salários e benefícios

a) Inclusão no Plano de Carreira, ou

b) Encaminhar a luta separadamente

B.3) Formação
a) Criação de uma Escola de Formação no Judiciário Federal e MPU com a participação de membros e servidores, além de representantes das entidades sindicais para criar políticas de formação para os servidores;

b) Sistema de formação custeado pela união;

c) Discutir a reestruturação das escolas existentes;

d) Trabalhar com a ENAP e outras escolas de governos nacionais e internacionais; 

e) Aumentos dos percentuais de AQ: ações de treinamento (até 9%), graduação(até 10%), especialização(12%), mestrado(20%), doutorado(30%), segunda graduação(+10%).

B.4) Adicionais, gratificações e licenças:

a) criação do adicional por desempenho periódico a cada 5 anos;

b) anuênio; 

c) licença-prêmio;

d) gratificação de atividades cartorárias;

e) gratificações em cima do maior vencimento do cargo;

f) mudança para Gratificação Judiciária e Ministerial.

B.5) Desenvolvimento na carreira:

5.1 Ascensão funcional

a)Critérios para habilitação: antiguidade(5 anos) e formação na classe correspondente; para classificação: prova escrita(90% de peso) e prova de títulos(10%) e para desempate : antiguidade, prova escrita e prova de título;



b) Ascensão funcional por tempo de serviço;

c) Concurso externo com reserva de vagas ou concurso interno com prova objetiva.

5.2 Cargo único; 

5.3 Mudança na nomenclatura dos cargos e nos requisitos para ingresso;

5.4 Definição de áreas de atividade;

5.5 Progressão

a) Progressão vertical (por tempo de serviço) e horizontal ( por formação) conjunta(interstício de um ano), sendo o critério para progressão horizontal  45 horas de cursos anuais promovidos pela administração, em caráter obrigatório; 

b) Progressão vertical (por tempo de serviço) e horizontal (por formação) conjunta (interstício de dois anos alternados). Critério para progressão horizontal: 120 horas de cursos anuais promovidos pela administração, em caráter obrigatório;

c) Tempo de progressão na carreira: 10 anos, 15 anos ou 30 anos.

5.6 Carreira em Y;

5.7 Avaliação de desempenho com critérios objetivos.

B.6) Remuneração:
a) Padrões: 10, 15, 16 ou 30;

b) Discussão de subsídio;

c) Referência financeira: tabelas de outras carreiras;

d) Intercessão dos cargos. 

B.7) Quadro único para unificação dos direitos

SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS PELOS SERVIDORES PARA CONSTRUÇÃO DO PLANO DE CARREIRA DO JUDICIÁRIO FEDERAL:

1) CARGO:

· Único considerando a identidade de funções exercidas pelos técnicos e analistas dentro das Unidades Judiciárias;

· Único com nomenclatura nova, exceto o cargo de auxiliar judiciário;

· Manter da forma como está, com a realização de concurso público para os cargos de auxiliar, técnico e analista, definidos em razão da formação exigida para ingresso;

· Único, com ressalva para os cargos específicos, tais como, médico, psicólogo, área de informática, engenharia, exigência de qualquer nível superior para o ingresso como “técnico” e a formação de Direito para a promoção para Analista;

· Unificação dos cargos de agente de segurança e inspetores, com exigência de curso superior para ingresso para qualquer área;

· Manter as carreiras como estão com a possibilidade de ascensão;

· Cargo único, com variação de classes, os critérios devem ser objetivos, delimitados pela lei. Critérios subjetivos de experiência e responsabilidade sempre geram injustiças;

· Único com nomenclatura nova sugestão: “facilitador judicial”, exceto para os oficiais de justiça e o policial judicial;

· Exigência de curso superior para ingresso para qualquer área, atendendo, com isso, a realidade e necessidade do mundo atual;

· A proposta mais adequada, aprovada por unanimidade pelos servidores consultados (JEF Previdenciário de Florianópolis), foi a de que se tentasse um paralelo com a carreira de Procuradores Federais e Defensores Públicos em que se unificaria a carreira na de Analista e fossem criadas 3 categorias:

-Analista de 3ª categoria – reservada aos servidores que, agora, são técnicos que não têm curso superior. Não haveria mais concurso para esta categoria que permaneceria apenas até o último servidor enquadrado se aposentar ou se desvincular da administração;

-Analista de 2ª categoria – classe inicial da carreira para quem fosse aprovado em concurso daqui em diante. Os Técnicos Judiciários que contem com curso superior já estariam automaticamente enquadrados nesta categoria (houve unanimidade quanto à necessidade de não se dar tratamento igualitário aos técnicos com e os sem nível superior);

-Analista de 1ª categoria – classe final em que estariam enquadrados: 1)os atuais analistas judiciários; 2)os atuais técnicos judiciários e os futuros analistas judiciários de 2ª categoria que contem com mais de 10 anos de exercício e curso superior.

 Como “plano B”, propomos a implementação do adicional por curso superior aos técnicos judiciários no percentual de 15% e adicionais cumulativos de 5%  para especialização, mestrado e doutorado.

· Devem ser mantidas as carreiras (auxiliar, técnico e analista), com tabelas tabelas de vencimentos intercaladas.

2) PROGRESSÃO FUNCIONAL – CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO, PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO - AVALIAÇÃO:

· Deve ser feita pelos próprios colegas de trabalho, com critérios objetivos, observando-se o desempenho, interesse e produção;

· Mantida da forma como está, pois é uma ferramenta de aprimoramento das relações de trabalho, desde que bem conduzida;

· Mudar e ter regra de regulamentação unificada para todos os Órgãos, com avaliações periódicas (trimestrais) e paritária (colegas/chefia);

· Critérios justos e objetivos, com avaliações de desempenho e não efetuada por colegas, deveria ser criada uma comissão com formação específica para este fim;

· Definir metas claras e atingíveis, possibilitando a avaliação de desempenho e esforço, evitando apadrinhamentos;

· Oferecer/exigir cursos de forma permanente e não somente durante a época de progressão;

· O atual sistema é falho. Para corrigi-lo seria necessária a criação de critérios mais objetivos e a descentralização da avaliação da pessoa da “chefia imediata”. Sugeriu-se a criação de uma comissão permanente de avaliação em que se encontrariam servidores (um da área de recursos humanos e outro, talvez, médico da área de psiquiatria ou de psicologia organizacional) a quem se somaria, no momento da avaliação, a chefia imediata. A finalidade seria a de orientação e balizamento das atividades da chefia neste momento.

· A avaliação deve ser permanente e todos devem ser avaliados tanto os novos quanto os mais antigos para evitar a acomodação.

3) PROMOÇÃO:

· Tribunais devem disponibilizar cursos aos servidores, evitando que o ônus do aperfeiçoamento recaia sobre os servidores e cobrar participação;

· Posição contrária a movimentação de uma classe para outra (auxiliar, técnico e analista);

· Cursos de aperfeiçoamento e programas de capacitação devem ser repensados com intuito de melhorar sempre;

· Adicional de qualificação cumpre o papel quanto ao estímulo para o servidor melhorar sua formação;

· Utilização de uma prova sobre as práticas necessárias para o cargo de analista, com programa extenso e logo após um curso de aperfeiçoamento;

· Realização de cursos com abordagem correlacionada com a atribuição dos cargos;

· Descentralização dos cursos que na maioria das vezes ocorrem na Capital, com a elaboração de uma proposta que possa atingir o maior número possível de servidores, utilizando-se, inclusive dos avanços tecnológicos;

· Exigência inicial de grau de estudo, após, envolvimento em programas internos; 

· Deve ser estendida a todos, indistintamente, seja técnico, analista, chefe de cartório ou não;

· Chefia nem sempre autoriza a participação dos servidores nos cursos propostos, isso deve mudar, deveria ser obrigatória a participação;

· Cursos de aperfeiçoamento e capacitação ministrados pela própria Instituição, com avaliações ao final para certificação da proficiência do servidor. Realização de cursos dentro das áreas de atividade relacionadas às atribuições dos servidores;

· Cronograma formal feito pela administração, com exames/critérios para participação em cursos.

4) JORNADA DE TRABALHO:

· Deve ser reduzida para 06 horas a fim de gerar mais empregos, coibindo as horas extras a fim de possibilitar uma melhor qualidade de vida ao servidor e o desenvolvimento de atividades que valorizem as habilidades dos servidores em outras áreas; ampliação do atendimento externo (até como forma de legitimação da alteração) e criação de dois turnos com a necessidade de a administração se adaptar à nova organização de trabalho;

· Manter a forma atual, uma vez que inferior a da maioria dos trabalhadores deste País;

· Reduzida a jornada para 06 horas para prevenir o surgimento de doenças oriundas do trabalho;

· Reduzida para 06 horas, com a possibilidade de pagamento de horas extras, inclusive para quem tem função comissionada;

· Deve fazer parte de uma discussão geral de todos os segmentos da sociedade, buscando uma redução geral de horário, sendo justa e passível de negociação coletiva.
5) ASCENSÃO FUNCIONAL:

· Carreira única, com a existência de dois cargos de provimento efetivo, um de nível médio e outro de nível superior. Nível superior através da junção dos cargos de técnico e analista e o nível médio oriundo do cargo de auxiliar;

· Reservar parte das vagas para preenchimento por concurso interno, desde que com critérios objetivos e bem definidos, tais como, tempo de serviço escolaridade (curso de direito), experiência, de maneira transparente, sem apadrinhamentos;

·  Ingresso exclusivamente por meio de concurso público, uma vez que é uma conquista democrática  e deve ser mantida nos mesmos moldes em que hoje se dá;

· Ingresso somente por concurso externo com nível superior completo;

· Havendo a criação de cargo único não haveria mais meio de entrar como analista diretamente, somente como técnico;

· Possibilidade de concurso interno, porém realizado por um Órgão externo;

· Reserva de vagas para concurso interno;

· A forma atual – concurso público – é a correta, ética e transparente e se a carreira for única para que concurso interno;

· Deve ser mantida a forma atual, sob pena de retrocesso social em detrimento de uma categoria;

· Concurso interno como forma de incentivo ao servidor de carreira.
6) FUNÇÕES GRATIFICADAS:

· Deveriam ser estendidas a todos ou então mantidas somente as de cargos de chefia, que justifiquem sua existência, e as demais deveriam ser convertidas em salário;

· Manter sempre a luta por salários e não a existência de funções, salário levamos para a aposentadoria, enquanto as funções, em alguns casos, servem como forma de pressão por parte das chefias;

· Realização de concurso interno para preenchimento desses cargos legitimaria o processo;

· As Funções e CJs deveriam ser preenchidas por analistas e somente no caso de ausência preenchidas por técnicos, considerando a experiência para tratar de situações mais sutis;

· As gratificações devem ser destinadas apenas aos servidores Concursados integrantes da carreira do judiciário federal

· Extinção de 80 a 90% das Funções deveria ser extintas e incorporadas ao salário;

· Deve ser diminuído o valor e a quantidade das Funções, restringindo-se às ocasiões de efetivo assessoramento, supervisão e direção, com estipulação de critérios objetivos para a ocupação das FCs e CJs, (como prova de conhecimento específicos, teste psicotécnico, cursos pertinentes ao cargo a ser ocupado, atualização), nos termos da lei, com a distribuição dos valores em remuneração aos servidores;

· Devem ser mantidas em razão das responsabilidades e comprometimentos oriundos das atividades ligadas a elas, com a observância do critério “competência individual” para preenchimento;

· Redução das FCs e CJS em até 75% e que esta economia seja revertida em salário;

· Converter as FCs em salário, porém os cargos de chefia (diretores) devem ser mantidos, em razão da complexidade.
7) OUTRAS PROPOSIÇÕES:

· Democratização na realização de cursos (TRT), entre os servidores da Capital e interior;

· Devemos lutar por propostas que importem em mais tempo de trabalho ou em limite maior de idade para aposentadoria, considerando que as pessoas estão vivendo mais e o sistema previdenciário não tem como bancar aposentadorias concedidas a pessoas que vão continuar recebendo por período superior ao contribuído, considero esta atitude como um “compromisso social”, pessoas saudáveis não deveriam ter objeção em trabalhar;

· Transformação dos analistas judiciários, área fim, com menos de 10 anos fossem transformados em técnicos e que a diferença de vencimentos fosse transformada em VPNI e os que têm mais de 10 anos e os técnicos que alcançarem os pré-requisitos passem por curso de formação e prova para avaliar os melhores para serem analistas. Os analistas que não passassem seriam transformados em técnicos e todos seriam realocados na carreira conforme o tempo de serviço;

· Transformação das carreiras de nível médio em nível superior, como na Receita e na Polícia Federal;

· Mudança do sistema para permitir o pagamento de horas extras, inclusive aos comissionados;

· Realização de concurso para os cargos de Diretor, assim como para Juiz;

· Valorização da carreira já existente, sem unificação das classes

· Aumento do valor do vale-alimentação;

· Extensão da licença maternidade de 180 dias para os servidores públicos federais;

· Inclusão do valor do adicional de qualificação por especialização na aposentadoria e não na média aritmética. Mesmo que seja aposentadoria proporcional;

· Criação de adicional de qualificação para nível superior;

· Exigência de qualquer curso superior como escolaridade mínima. Após a investidura o servidor que possuir nível superior em direito terá direito a uma gratificação por qualificação (5% sobre o vencimento e mais 2,5% se tiver pós-graduação na área de direito)

· Criação de uma auxílio acidente de trabalho para os casos de servidores com LER/DORT, para cobrir despesas com médicos, remédios/fisioterapias;

· Aposentadoria especial por insalubridade/periculosidade;

· Exigência de projetos de ergonometria em todos os locais de trabalho;

· Criação de uma gratificação de atividade interna - GAI – nos moldes das dos oficiais e agentes de segurança;

· Correção do valor do auxílio alimentação, anualmente, de acordo com a inflação acumulada no período;

· Remuneração através de subsídio, desde que isso não acarretasse perdas salariais;

· Retorno do adicional por tempo de serviço;

· Criação de uma gratificação da área de cálculo judicial, conforme proposto no CONGREJUSC/2008.

